
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.967 - GO 
(2012/0132649-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : TEREZINHA PIRES DE MOURA 
ADVOGADO : REINALDO LUCIANO FERNANDES 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
TRABALHADORA RURAL. ATIVIDADE LABORAL NO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PROVA TESTEMUNHAL 
CONSISTENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que não é necessário que o início de prova material diga respeito a todo 
período de carência estabelecido pelo art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde 
que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, 
pelo menos, a uma fração daquele período. 

2. A hipótese dos autos, o Tribunal de origem, 
competente para a análise das circunstâncias fáticas da causa, considerou 
que as provas testemunhais serviram para corroborar as documentais.

3. Modificar o referido argumento, a fim de entender pela 
ausência de comprovação da atividade rural pelo período de carência, 
demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta Corte, 
nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.967 - GO 
(2012/0132649-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : TEREZINHA PIRES DE MOURA 
ADVOGADO : REINALDO LUCIANO FERNANDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS, a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria 
que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 156, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. TRABALHADORA 
RURAL. ATIVIDADE LABORAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PROVA TESTEMUNHAL CONSISTENTE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região que deu provimento ao recurso de apelação do 
agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 98, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA 
TESTEMUNHAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS.

1. Para a aposentadoria de rurícola, a lei exige idade mínima 
de 60 (sessenta) anos para o homem e 55 (cinquenta e cinco) anos 
para a mulher, requisito que está comprovado nos autos.

2. Presente, no caso, início razoável de prova material, 
consubstanciada na certidão de casamento da parte autora.

3. Existência de prova testemunhal que, em consonância com 
os documentos apresentados, comprova o exercício da atividade 
rural no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício (que pode ser integral ou descontínuo), a teor do disposto 
no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.213/91.

4. Direito ao benefício de aposentadoria rural por idade 
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reconhecido, no valor de um salário mínimo, a contar do 
ajuizamento da ação, diante da ausência de prova de requerimento 
administrativo. Precedente do STJ.

5. As prestações em atraso devem ser pagas de uma só vez, 
monetariamente corrigidas de acordo com a Lei n. 6.899/81, pelos 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, 
aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, incidindo tal correção 
desde a data do vencimento de cada parcela em atraso (Súmulas n.s 
148 do STJ e 19 do TRF – 1ª Região).

6. Juros de mora devidos em 1% (um por cento) ao mês a 
contar da citação até o advento da Lei 11.960/09, a partir de quando 
incidirão à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês – ou outro índice 
de juros remuneratórios das cadernetas de poupança que 
eventualmente venha a ser estabelecido –, até a apuração definitiva 
dos cálculos de liquidação.

7. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre as prestações 
vencidas até a data da prolação do acórdão, atendendo ao disposto 
na Súmula 111/STJ.

8. O INSS é isento de custas processuais, de acordo com a Lei 
Federal n. 9.289/96 c/c Lei Estadual/GO n. 14.376/2002.

9. Apelação da autora provida."

O agravante alega que "o período que se pretende ver reconhecido é 
bem anterior ou bem posterior à data dos documentos que se pretende ver aceitos 
como início de prova material, razão pela qual não podem ser admitidos"  (fl. 167, 
e-STJ).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.967 - GO 
(2012/0132649-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
TRABALHADORA RURAL. ATIVIDADE LABORAL NO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PROVA TESTEMUNHAL 
CONSISTENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que não é necessário que o início de prova material diga respeito a todo 
período de carência estabelecido pelo art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde 
que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, 
pelo menos, a uma fração daquele período. 

2. A hipótese dos autos, o Tribunal de origem, 
competente para a análise das circunstâncias fáticas da causa, considerou 
que as provas testemunhais serviram para corroborar as documentais.

3. Modificar o referido argumento, a fim de entender pela 
ausência de comprovação da atividade rural pelo período de carência, 
demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta Corte, 
nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica no sentido de que não é necessário que o início de prova material diga 
respeito a todo período de carência estabelecido pelo art. 143 da Lei n. 8.213/91, 
desde que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, 
a uma fração daquele período. 

Nesse sentido:
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"AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR IDADE. RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA NO PERÍODO DE CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL AMPLIADO POR PROVA TESTEMUNHAL. PEDIDO 
PROCEDENTE.

1. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido 
de que, para concessão de aposentadoria por idade rural, não se 
exige que a prova material do labor agrícola se refira a todo o 
período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a 
ampliar a eficácia probatória dos documentos, como na hipótese em 
exame.

2. Pedido julgado procedente para, cassando o julgado 
rescindendo, dar provimento ao recurso especial para restabelecer a 
sentença."

(AR 4.094/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Terceira Seção, julgado em 26.9.2012, DJe 8.10.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DO 
REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL 
PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 
DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que para o 
reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material 
abranja todo o período de carência, desde que haja prova 
testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos, 
como no caso dos autos.

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido."
(AgRg no AREsp  146.600/GO, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 11.9.2012, DJe 17.9.2012.)

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, competente para a análise 
das circunstâncias fáticas da causa, considerou que as provas testemunhais serviram para 
corroborar as documentais.

Modificar o referido argumento, a fim de entender pela ausência de 
comprovação da atividade rural pelo período de carência, demandaria evidente reexame 
de provas, o que é vedado nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.
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A propósito, os seguintes precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO RURAL. CERTIDÃO DE 
ÓBITO E QUALIFICAÇÃO RURAL DO CÔNJUGE FALECIDO. 
CONFIGURAÇÃO JURÍDICA DO SEGURADO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CORROBORADA POR PROVA 
TESTEMUNHAL. REVISÃO DA ANÁLISE PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de inconformidade do INSS contra a 
configuração jurídica da autora como segurada especial, pois o 
único documento juntado para fins de início de prova material foi 
certidão de óbito em que seu falecido cônjuge é qualificado como 
trabalhador rural, sob o fundamento de a data da certidão ser muito 
anterior ao implemento do requisito etário da aposentadoria por 
idade rural e por não haver prova material após o óbito.

2. A qualificação como trabalhador rural em documento 
público é extensível ao cônjuge para fins de início de prova material 
(art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.

3. Ainda que a certidão pública nas condições acima seja a 
única prova material e não haja prova documental do labor rural 
após o óbito do cônjuge qualificado como trabalhador rural, está 
caracterizada a qualidade de segurado especial se a continuidade do 
labor agrícola for atestada por robusta prova testemunhal.

4. No caso específico, o acórdão recorrido declarou a 
suficiência da prova testemunhal, e a revisão dessa conclusão 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 187.961/MT, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 4.9.2012, DJe 11.9.2012.)

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. 
ATIVIDADE LABORAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. NÃO 
COMPROVAÇÃO. PROVA TESTEMUNHAL INCONSISTENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de demanda na qual se pleiteia aposentadoria rural. 
Alega a agravante a presença de diversas provas que asseguram o 
exercício do labor rural e, portanto, o direito a aposentadoria 
especial.

2. Esta Corte Superior tem aceitado que a prova material do 
labor agrícola não se refere a todo o período de carência, desde que 
haja robusta prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória 

Documento: 1206779 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2013 Página  7 de 4



 
 

 

dos documentos.
3. No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prova 

testemunhal não robustece a prova material.
4. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 

inexistência de início de prova material, apta a comprovação do 
período de carência demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via 
estreita do recurso especial. (Súmula 7 do STJ). Precedentes.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.326.665/PR, deste Relator, Segunda Turma, 

julgado em 28.8.2012, DJe 3.9.2012.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0132649-0 AREsp 194.967 / GO

Números Origem:  200604153308  200801990308611  309899120084019199  8242006

PAUTA: 05/02/2013 JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : TEREZINHA PIRES DE MOURA
ADVOGADO : REINALDO LUCIANO FERNANDES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : TEREZINHA PIRES DE MOURA
ADVOGADO : REINALDO LUCIANO FERNANDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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